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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

REVISIONAL DE CONTRATO. PRESCRIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a agravo

em recurso especial em ação revisional de juros remuneratórios contratuais com
pedido de repetição de indébito e de reparação de danos.

2. O Tribunal de origem reconheceu a prescrição da pretensão, adotando a
data de assinatura do contrato como termo inicial do prazo prescricional decenal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição decenal se aplica

à ação revisional de contrato bancário com termo inicial na data de assinatura do
contrato.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A alegação de nulidade do negócio jurídico não afasta a prescrição, pois,

segundo reconhecido pela instância de origem, a pretensão inicial não envolvia a
declaração de nulidade do negócio jurídico, e sim a revisão dos termos contratuais.

5. O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça é o de que a
prescrição decenal se aplica às ações revisionais de contrato bancário, sendo o
termo inicial a data de assinatura do contrato, conforme o art. 205 do Código Civil.

6. A revisão do entendimento acerca dos marcos temporais utilizados para
cálculo de prescrição é inviável em recurso especial, por implicar reexame do
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

7. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art.
85, § 11, do CPC, em decorrência do desprovimento do anterior agravo em recurso
especial.
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8. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do
mero desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência qualificada do
recurso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.

“1. A prescrição decenal se aplica às ações revisionais deTese de julgamento: 
contrato bancário, sendo o termo inicial a data de assinatura do contrato. 2. Rever o
entendimento do tribunal de origem acerca das premissas firmadas com base na
análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência da Súmula n. 7 do
STJ. 3. A aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC requer a configuração de
intuito manifestamente protelatório”.
__________________________________________________________________

CC, arts. 169, 189 e 205; CPC, art. 1.021, §Dispositivos relevantes citados: 
4º.

STJ, AgInt no AREsp n. 2.448.924/PB,Jurisprudência relevante citada: 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ;21/10/2024
STJ, AgInt no AREsp n. 2.443.149/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em ; STJ, AgInt no REsp n. 2.015.484/PB, relatora4/3/2024
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt20/3/2023
no REsp n. 1.966.860/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.682.919/RJ, relator Ministro13/3/2023
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no REsp n.25/11/2024
1.846.186/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em ;7/6/2021
STJ, AgInt no AREsp n. 1.490.600/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n.14/9/2020
2.633.658/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado
em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.498.751/PE, relator Ministro Marco7/10/2024
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no RMS n.11/11/2024
51.042/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado
em .28/3/2017

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao08/04/2025 14/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO. PRESCRIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a agravo 
em recurso especial em ação revisional de juros remuneratórios contratuais com 
pedido de repetição de indébito e de reparação de danos.

2. O Tribunal de origem reconheceu a prescrição da pretensão, adotando a 
data de assinatura do contrato como termo inicial do prazo prescricional decenal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prescrição decenal se aplica 
à ação revisional de contrato bancário com termo inicial na data de assinatura do 
contrato.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A alegação de nulidade do negócio jurídico não afasta a prescrição, pois, 
segundo reconhecido pela instância de origem, a pretensão inicial não envolvia a 
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declaração de nulidade do negócio jurídico, e sim a revisão dos termos contratuais.

5. O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça é o de que a 
prescrição decenal se aplica às ações revisionais de contrato bancário, sendo o 
termo inicial a data de assinatura do contrato, conforme o art. 205 do Código Civil.

6. A revisão do entendimento acerca dos marcos temporais utilizados para 
cálculo de prescrição é inviável em recurso especial, por implicar reexame do 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

7. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 
85, § 11, do CPC, em decorrência do desprovimento do anterior agravo em recurso 
especial.

8. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do 
mero desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência qualificada do 
recurso.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: “1. A prescrição decenal se aplica às ações revisionais de 
contrato bancário, sendo o termo inicial a data de assinatura do contrato. 2. Rever o 
entendimento do tribunal de origem acerca das premissas firmadas com base na 
análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência da Súmula n. 7 do 
STJ. 3. A aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC requer a configuração de 
intuito manifestamente protelatório”.

__________________________________________________________________

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 169, 189 e 205; CPC, art. 1.021, § 
4º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.448.924/PB, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 21/10/2024; 
STJ, AgInt no AREsp n. 2.443.149/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 4/3/2024; STJ, AgInt no REsp n. 2.015.484/PB, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023; STJ, AgInt 
no REsp n. 1.966.860/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 13/3/2023; STJ, AgInt no AREsp n. 2.682.919/RJ, relator Ministro 
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Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 25/11/2024; STJ, AgInt no REsp n. 
1.846.186/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 7/6/2021; 
STJ, AgInt no AREsp n. 1.490.600/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 14/9/2020; STJ, AgInt no AREsp n. 
2.633.658/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 
7/10/2024; STJ, AgInt no AREsp n. 2.498.751/PE, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024; STJ, AgInt no RMS n. 
51.042/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 28/3/2017.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RODRIGO RESENDE DE 

OLIVEIRA contra a decisão de fls. 461-467, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial.

O agravante reitera, em parte, as razões do recurso especial, apontando 

violação dos seguintes artigos:

a) 169 do Código Civil, porquanto o negócio jurídico celebrado entre as 

partes é nulo e não prescreve;

b) 189 do Código Civil, pois não se observou o correto marco temporal 

para o prazo prescricional, que, por aplicação da teoria da actio nata, conta-se a 

partir da elaboração do laudo técnico que apurou o excesso na cobrança dos juros 

contratuais

Argumenta que não há entendimento dominante sobre a matéria, o que 

afasta a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Sustenta ainda não ser aplicável à espécie o óbice das Súmulas n. 7 do 

STJ e 284 do STF, uma vez que busca apenas a adequada valoração jurídica da 

matéria e todas as questões indispensáveis para o julgamento da causa foram 

suficientemente impugnadas.
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Por fim, defende ser incabível a majoração dos honorários recursais.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou, não havendo 

retratação, seja o agravo submetido ao colegiado.

Contrarrazões pelo não conhecimento ou pelo desprovimento do recurso 

com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

(fls. 485-489).

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de prosperar.

I - Contextualização

Trata-se, na origem, de ação revisional de juros remuneratórios 

contratuais com pedido de repetição de indébito e de reparação de danos.

Na sentença, foi reconhecida a prescrição da pretensão, adotando-se a 

data de assinatura do contrato como termo inicial do prazo prescricional decenal 

(fls. 341-344).

Interposta apelação, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso (fls. 

361-372).

Sobreveio recurso especial, em que o ora agravante se insurgiu contra o 

reconhecimento da prescrição.

II - Prescrição

Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue pela 

prescrição (art. 189 do Código Civil).

No caso, pretende o agravante a declaração de nulidade de encargos 

exigidos com base em cláusulas contratuais, além de reclamar a repetição do 
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indébito.

As Turmas que compõem a Segunda Seção do Superior Tribunal de 

Justiça consolidaram o entendimento de que incide a prescrição – vintenária do art. 

177 do CC/1916 ou a decenal do art. 205 do CC/2002 – no caso de ação revisional 

em que se busca discutir a legalidade de cláusulas de contrato bancário, respeitada 

a regra de transição prevista no art. 2.028 do atual Código Civil (AgInt no AREsp 

n. 2.311.761/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado 

em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; AgInt no REsp n. 2.016.744/PR, relator Ministro 

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).

Além disso, conforme a jurisprudência desta Corte, a data da assinatura 

do contrato é o termo inicial para o exercício da pretensão de reconhecimento da 

abusividade de valores cobrados com amparo nas cláusulas do instrumento 

contratual.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

REVISÃO CONTRATUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. CONTRATO BANCÁRIO. PRETENSÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ENCARGOS CONTRATADOS E 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA 
ASSINATURA DO CONTRATO. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a Corte de origem 
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a 
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

2. A data da assinatura do contrato é o termo inicial para o exercício da 
pretensão de reconhecimento da abusividade de valores cobrados com amparo 
nas cláusulas do instrumento contratual. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.448.924/PB, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 21/10/2024, DJe de 
25/10/2024, destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.

1. Ação revisional, fundada na abusividade contratual.
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2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 

entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio 

jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
5. O termo inicial do prazo prescricional nas ações de revisão de contrato, 

em que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura 
do instrumento contratual. Precedentes. Ante o entendimento do tema nesta 
Corte Superior, aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.

6. Agravo interno no recurso especial não provido. (AgInt no AREsp n. 
2.443.149/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 6/3/2024, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DECLARATÓRIA REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. NÃO PROVIMENTO.

1. "Conforme entendimento desta Corte Superior, o termo inicial do 
prazo prescricional nas ações de revisão de contrato bancário, em que se 
discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do contrato. 
Precedentes" (AgInt nos EDcl no REsp 1917613/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/6/2021, DJe 21/6/2021).

2. O recurso especial é inviável quando o Tribunal de origem decide em 
consonância com a jurisprudência pacífica do STJ (Súmula 83/STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.015.484/PB, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
23/3/2023, destaquei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO. 
REPACTUAÇÃO DOS CONTRATOS. ASSINATURA DO ÚLTIMO 
CONTRATO RENOVADO. SUCESSÃO NEGOCIAL.

1. Ação revisional de contratos.
2. A jurisprudência desta Corte é firme em determinar que o termo inicial 

do prazo prescricional decenal nas ações de revisão de contrato bancário, em 
que se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do 
contrato.

3. Havendo sucessão negocial com a novação das dívidas mediante 
contratação de créditos sucessivos, com renegociação do contrato preexistente, é a 
data do último contrato avençado que deve contar como prazo prescricional.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.966.860/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023, 
destaquei.)

 

No caso, o Tribunal de origem consignou que a pretensão inicial não 

envolvia a declaração de nulidade de negócio jurídico, e sim a revisão dos termos 

contratuais com base no reconhecimento da abusividade de valores cobrados com 

amparo nas cláusulas pactuadas. Partindo dessa premissa, manteve a sentença, que 
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concluíra pela prescrição da pretensão, adotando como termo inicial a data da 

assinatura do contrato. Confira-se (fls. 369-370):

 
Conforme relatado, o ponto de irresignação recursal consiste em afastar a 

prescrição declarada na sentença, sob o argumento de que o “Contrato de Adesão a 
Produtos e Serviços”, dentre os quais o “Cheque Ouro” celebrado com o apelado, é 
nulo e, portanto, no seu entendimento, imprescritível.

Assim, a celeuma devolvida a esta Corte se restringe em se aferir o prazo 
prescricional para se revisar contrato bancário, sendo certo que às ações revisionais, 
onde se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, aplica-se a prescrição decenal, 
prazo contado da data de sua assinatura, conforme entendimento pacificado no 
Superior Tribunal de Justiça. [...]

O prazo prescricional para as ações revisionais é decenal, em observância à 
regra do artigo 205 do Código Civil, posto que fundadas em direito pessoal.

Não se olvide que, a teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, “O 
Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras”.

Pois bem. Alega o apelante que, no caso dos autos, não se há falar em 
prescrição decenal da presente ação revisional, pois o negócio jurídico que se discute 
é nulo, não se convalescendo pelo decurso do tempo, nos termos do artigo 169, do 
Código Civil.

Ocorre que, da leitura da petição inicial, exsurge inquestionável que o ora 
apelante discute a legalidade das cláusulas pactuadas, em especial a que estabelece a 
cobrança de juros abusivos, pleiteando sua redução à taxa praticada pelo Banco 
Central do Brasil.

E dentro da pretensão inicial deduzida pelo apelante, inquestionável a 
aplicação do prazo prescricional e termo de sua incidência, já mencionados, 
porquanto a avença foi celebrada em 10 de abril do ano de 2000, tendo a presente 
ação sido protocolizada em 29 de setembro de 2022, em muito extrapolando o prazo 
legal para sua revisão.

 

O entendimento adotado pelo acórdão recorrido – de que incide a 

prescrição no caso de ação revisional em que se busca discutir a legalidade de 

cláusulas de contrato bancário, cujo termo inicial é a data da assinatura do 

instrumento – está em consonância com a jurisprudência desta Corte, atraindo, no 

ponto, a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Por outro lado, ficou assentado que o contrato foi pactuado em 2000, 

enquanto a presente demanda foi ajuizada em 2022. A revisão do entendimento 

acerca dos marcos temporais utilizados para cálculo de prescrição a fim de 

reconhecer sua não implementação é inviável em recurso especial, por extrapolar o 

campo da mera revaloração e implicar, necessariamente, reexame do conjunto 
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fático-probatório, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

A propósito: AgInt no AREsp n. 2.682.919/RJ, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 25/11/2024, DJe de 29/11/2024; AgInt no 

REsp n. 1.846.186/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

7/6/2021, DJe de 11/6/2021; AgInt no AREsp n. 1.490.600/SP, relator Ministro 

Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe de 

21/9/2020.

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida.

III - Honorários recursais

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é devida a 

majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, § 11, do CPC, 

quando estiverem presentes os seguintes requisitos: a) a publicação da decisão 

recorrida ocorreu a partir de 18/3/2016, quando entrou em vigor o CPC de 2015 

(Enunciado Administrativo n. 7 do STJ); b) do recurso não se conheceu 

integralmente ou foi desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 

competente; c) houve condenação a honorários advocatícios desde a origem no 

feito em que interposto o recurso (AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, relator 

Ministro Felix Fischer, relator para o acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte 

Especial, julgado em 19/12/2018, DJe de 7/3/2019; AgInt nos EREsp n. 

1.539.725/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado 

em 9/8/2017, DJe de 19/10/2017).

No caso, portanto, foi correta a majoração de honorários advocatícios em 

decorrência do desprovimento do anterior agravo em recurso especial interposto 

pela parte ora agravante.
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Registre-se ainda que a fixação de honorários recursais na forma do art. 

85, § 11, do CPC deve levar em conta o valor percentual arbitrado nas instâncias 

de origem, observados os limites percentuais previstos no § 2º do referido artigo e 

ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

IV - Multa do art. 1.021, § 4º, do CPC

No que se refere à aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC, pleiteada em contrarrazões, ressalte-se que sua imposição não decorre do 

mero desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 

configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência qualificada do 

recurso (AgInt no AREsp n. 2.633.658/SC, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024; AgInt no 

AREsp n. 2.498.751/PE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024; AgInt no RMS n. 51.042/MG, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 

de 3/4/2017).

No caso, apesar do desprovimento do agravo interno, não está 

configurado manifesto intuito protelatório, razão pela qual é incabível a aplicação 

de multa.

V - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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